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Aviso de Abertura de Concurso para Apresentação de Candidaturas

- PCI-I/2/2014 – EP I (overbooking) –

ANEXO I - Referencial Standard dos Critérios de Avaliação do Mérito das Operações  
	Critério
	Subcritério
	Característica Chave a ter em consideração
	Principais documentos de suporte para verificação dos Critérios de Seleção

	A. Avaliação da Candidatura
	A.1. Relevância da candidatura
	Deverá ser evidenciada a relevância da candidatura, nomeadamente:

(i) a justificação para a realização do projeto, identificando os fundamentos que justificam a intervenção pública.
(ii) a adicionalidade da operação, ou seja, o impacto adicional líquido face à situação de referência que tende a refletir a situação sem políticas [de acordo com o “Additionality Guide” (2004), a adicionalidade pode relacionar-se nomeadamente com: (a) a escala, por exemplo, envolvendo acréscimos na quantidade e qualidade de empregos criados; (b) a calendarização, antecipando a concretização de determinadas ações públicas; (c) o grupo ou área específica, aumentando a incidência atual de determinadas ações públicas sobre os respetivos beneficiários; (d) e/ou a qualidade das realizações e resultados da intervenção pública]. Na perspetiva da adicionalidade serão penalizadas as candidaturas que correspondam a edições anuais de eventos já consolidados e serão fortemente penalizadas as candidaturas que correspondam a espetáculos inseridos na programação anual corrente da entidade promotora ou que incorporem eventos que correspondam a tipologias correntes asseguradas pelo mercado. 

(iii) a articulação e complementaridade com outro(s) projeto(s), programa(s) de desenvolvimento e/ou instrumentos de financiamento.

(iv) impacto do projeto na promoção externa da Região e efeito demonstrativo do mesmo.


	- Formulário de Candidatura

- Memória Descritiva Complementar

	
	A.2 Coerência da candidatura
	Deverão ser evidenciados os seguintes aspetos:

(i) a coerência, integração e complementaridade temática, temporal e espacial entre as diversas ações/atividades previstas na candidatura, isto é, a candidatura deverá revelar um esforço de conceção, organização e implementação adequada aos objetivos e metas estabelecidas ao nível dos indicadores de realização e de resultado, que, por sua vez, devem permitir a monitorização da execução física e financeira da candidatura e a avaliação do seu sucesso ou insucesso relativo. Assim, deverá ser efetuada uma sistematização das Ações e demonstrada a ligação sequencial entre as atividades que incorporam a candidatura de modo a que seja evidenciada uma clara integração e coerência.

(ii) a pertinência e exequibilidade das metas assumidas;

(iii) a durabilidade dos resultados após a conclusão do projeto;

(iv) a relação-custo benefício do projeto.
	- Formulário de Candidatura

- Memória Descritiva Complementar

	
	A. 3 Credibilidade e Razoabilidade da Estrutura de Custos da candidatura
	Deverão ser apresentados os critérios e os fundamentos que permitam aferir se as despesas estabelecidas no orçamento estão intimamente ligadas às atividades a desenvolver e se estas despesas estão suportadas em custos unitários, quantidades credíveis e, sempre que necessário, orçamentos e/ou outros documentos de suporte que justifiquem e evidenciem de forma sustentada os custos unitários e quantidades inerentes às ações/atividades constantes da candidatura.
	- Formulário de candidatura

- Memória Descritiva Complementar

- Orçamentos e/ou outros documentos de suporte que justifiquem e evidenciem de forma sustentada os custos unitários e quantidades inerentes às ações/atividades constantes da candidatura

- Mapa previsional de Receitas e Custos

	
	A.4 Qualidade Geral da candidatura
	A qualidade geral da candidatura integra a avaliação dos seguintes aspetos considerados decisivos para a atribuição do mérito:

(i) a relevância e projeção internacional do evento, medida através de informação inequívoca sobre o posicionamento/ranking internacional no conjunto / rede de eventos equiparados, a inserção do evento num programa internacional de eventos, a capacidade de atração de visitantes estrangeiros (nº de visitantes estrangeiros, % de visitantes estrangeiros no total de visitantes, nº de nacionalidades dos visitantes), a participação de oradores / executantes estrangeiros (nº de oradores / executantes estrangeiros, nº de nacionalidades dos oradores / executantes), a cobertura por parte de órgãos da comunicação social estrangeiros, etc.
(ii) o universo dos destinatários finais que irão beneficiar com o projeto.
	- Formulário de candidatura

- Memória Descritiva Complementar

- Anexo: “Evidências do Âmbito Internacional do Evento”

	B. Avaliação dos Beneficiários
	B1. Capacidade institucional, técnica, financeira e de gestão
	Deverá ser evidenciada a adequação institucional e as competências técnicas, financeiras e de gestão da entidade beneficiária e da equipa técnica para o desenvolvimento das ações previstas na candidatura, salientando:

(i) a adequação entre a natureza e fins prosseguidos pelo beneficiário e a temática do evento.
(ii) a participação na realização de projetos similares.
(iii) a identificação da equipa técnica responsável pelo projeto e respetivos curricula vitae.
(iv) a participação da entidade promotora em redes e/ou projetos internacionais.


	- Formulário de candidatura

- Memória Descritiva Complementar 

- Anexos (Estatutos do promotor e/ou documento de suporte legal de enquadramento da entidade beneficiária; Programa ou plano de atividades para o primeiro ano da candidatura; CV da entidade e membros da equipa; e outros elementos que evidenciem a capacidade institucional, técnica, financeira e de Gestão da entidade)

	
	B. 2 Adequação Institucional do Modelo de Governação e constituição ou reforço de parcerias
	Deverá ser explicitada a forma de enquadramento da candidatura na estrutura organizativa do promotor, o sistema de coordenação (especialmente importante no caso de projetos que envolvam parcerias), o dispositivo de monitorização) as ações de comunicação e de difusão de resultados, etc. No caso de a candidatura envolver parcerias deverão ser identificados os parceiros e para cada um deles a sua representatividade no âmbito da área temática da candidatura, o seu valor acrescentado para o projeto e a forma como podem beneficiar dos seus resultados. Para cada parceiro deverão ser explicitados: a respetiva participação nas atividades do projeto, as áreas de responsabilidade e respetivo responsável e o processo de coordenação entre parceiros.


	- Formulário de candidatura

- Memória Descritiva Complementar

- Anexos (Organograma do promotor; Plano de Comunicação; CV e estatutos da entidade líder e da(s) entidade(s) parceira(s); CV dos membros da equipa da(s) entidade(s) parceira(s))

	C. Impacto Regional da Candidatura
	C.1 Contributo para os objetivos do PO Regional, respetivos indicadores de realização e de resultado e categorização de despesas “earmarking”
	Deverá ser explicitado o principal contributo das ações e iniciativas previstas na candidatura para a consecução dos objetivos específicos do PO Regional, identificando os respetivos indicadores de realização e de resultado e categorização de despesas de “earmarking”.
	- Formulário de Candidatura

- Memória Descritiva Complementar

	
	C.2 Âmbito Territorial
	Este subcritério considera o nível territorial abrangido pelo evento e seus impactos (níveis internacional, nacional, regional, sub-regional, municipal).
	- Formulário de Candidatura

- Memória Descritiva Complementar


	
	C.3 Contributo para a consecução da visão e das prioridades estratégicas regionais
	Deverão ser explicitados os principais contributos da candidatura para a consecução dos objetivos estabelecidos na visão e nas prioridades estratégicas previstas no documento “NORTE 2015 – Competitividade e Desenvolvimento – Uma Visão Estratégica” e nos Planos de Ação das Agendas Regionais Prioritárias do Pacto Regional para a Competitividade do Norte de Portugal, com a identificação em concreto das Agendas com as quais o evento mais se articula.

Será fortemente valorizada a articulação do evento com Estratégias de Eficiência Colectiva formalmente reconhecidas.
	- Formulário de Candidatura

- Memória Descritiva Complementar.

- Declaração das entidades gestoras das EECs


ANEXO II

Despesas elegíveis
1. Só são elegíveis as despesas diretamente relacionadas com a realização das operações, suportadas por documentos contabilísticos que respeitem a legislação comunitária e nacional em vigor desde que se enquadrem em qualquer das alíneas no número seguinte.

2. As despesas elegíveis inerentes às tipologias de operações enunciadas no presente Aviso são exclusivamente as seguintes
:

a) A aquisição de serviços de artistas, técnicos e especialistas ou empresas especializadas, indispensáveis à realização das atividades previstas no projeto;

b) Os direitos de autor correspondentes à conceção do evento e à cedência das obras incluídas no respetivo programa;

c) O transporte de materiais e/ou equipamentos necessários ao evento;

d) Os seguros diretamente associados à realização do evento, desde que devidamente justificados;

e) A conceção, montagem e produção do evento, incluindo as despesas realizadas com o aluguer de cenários, adereços e espaços de cena ou de exposição/exibição e zonas para receção de visitantes, desde que as mesmas se encontrem englobadas no caderno de encargos da prestação de serviços de conceção, montagem e produção dos eventos, não sendo portanto elegíveis despesas isoladas relativas a compra de materiais e consumíveis; 

f) As despesas de deslocação
 e estadas dos especialistas, artistas e técnicos, desde que englobadas em documentos contabilísticos válidos emitidos pelos prestadores de serviços conjuntamente com os respetivos honorários. Nestes termos não são elegíveis despesas com alimentação e deslocações que surjam autonomizadas;

g) A edição de suportes publicitários ou de registo/divulgação dos acontecimentos (publicações, CD’s, vídeos, Internet, etc.);

h) A edição de publicações ou outros meios de divulgação com carácter pedagógico, educativo, científico ou técnico;

i) O aluguer de espaços e equipamento indispensáveis à realização das atividades abrangidas pelo projeto;

j) As aquisições de serviços externos à entidade proponente, excetuando as que incluam despesas com alimentação, não sendo ainda elegíveis imputações de custos internos incorridos na preparação dos projetos nem as despesas de funcionamento correntes das entidades promotoras, mesmo que sejam consideradas extraordinárias por via da realização do evento;

k) As despesas relacionadas com aquisição de serviços de natureza técnica (consultoria, estudos, etc.) desde que suportadas, em sede de candidatura, em propostas de Cadernos de Encargos ou, tratando-se de “Trabalhos especializados” e em situações justificáveis face à natureza mais simples dos “Trabalhos” a adquirir, em propostas devidamente detalhadas. Excetuam-se do referido nesta alínea quaisquer despesas com alimentação e ou de imputação de custos internos incorridos na preparação dos projetos;
l) As despesas com pessoal técnico são elegíveis até um máximo de 2 técnicos, desde que estejam afetos a tempo integral, não podendo em qualquer caso exceder, na totalidade, 10% do investimento elegível.
� No que se refere à elegibilidade do IVA a mesma é aferida nos termos do disposto no ponto 15.3 do Aviso.


� Excetuam-se desta regra as viagens de avião, as quais poderão ser autonomizadas em documento contabilístico próprio.
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